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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. “É pacífica jurisprudência desta Corte Superior de que a liquidação integra 
a fase de cognição do processo, razão pela qual a pretensão executória surge 
apenas quando o título se apresenta líquido, iniciando-se a partir de então o 
prazo prescricional da ação executiva” (AgInt no AgInt no AREsp 
2.285.244/MA, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
16/10/2023).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. “É pacífica jurisprudência desta Corte Superior de que a liquidação integra 
a fase de cognição do processo, razão pela qual a pretensão executória surge 
apenas quando o título se apresenta líquido, iniciando-se a partir de então o 
prazo prescricional da ação executiva” (AgInt no AgInt no AREsp 
2.285.244/MA, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
16/10/2023).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 392):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO 
COLETIVA. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

O agravante pugna pela reforma da referida decisão sustentando, em suma, que 

“não se aplica às ações coletivas a compreensão de que o prazo prescricional para 

cumprimento de sentença só começa a fluir após a liquidação de sentença, uma vez que o 
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seu termo inicial é o trânsito em julgado da demanda coletiva, seja pelo prisma de que se 

trata de cumprimento individual de ação coletiva, na qual a liquidação é individualizada 

em cada execução, seja porque se trata de liquidação por meros cálculos aritméticos” (fl. 

407).

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, anota-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Com efeito, verifica-se que, na hipótese dos autos, o Tribunal de origem 

reconheceu a prescrição da pretensão executória amparando-se na seguinte 

fundamentação (fls. 142-144):
Assim, para o caso em análise, deve-se ter em mente que uma vez 

interrompido o prazo prescricional, este recomeça a contar pela metade, a 
partir do último ato da causa interruptiva, a teor do disposto na Súmula 
383/STF (“a prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça acorrer, por 
dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não fica reduzida aquém de 
cinco anos, embora o titular do direito a interrompa durante a primeira metade 
do prazo”).

Portanto, estabelecidas tais premissas, indubitável que o manejo da 
execução coletiva pelo sindicato requerente, conforme a jurisprudência do STJ 
acima reproduzida, implicou na interrupção do lapso prescricional para 
ajuizamento das pretensões executivas individuais, voltando a fluir, pela 
metade, ou seja, por dois anos e meio, a partir do último ato processual da 
causa interruptiva, qual seja, a homologação dos cálculos apresentados no 
bojo de acordo judicial realizado, em 09/12/2013 (DJe 16/12/2013), pelo Juízo 
da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de São Luís nos autos da ação nº 
14.440/2000.

Nesse sentido, entendo que o novo termo inicial da contagem do prazo 
prescricional para aviamento das execuções individuais deu-se em 
16/12/2013, ou seja, data da publicação da referida homologação (Rcl 6999- 
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AgR, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/10/2013, 
DJe 07-11-2013; Rcl 20160-MC, Rel. Min. CELSO DE MELLO, julgado em 
02/06/2015, DJe 08/06/2015), de maneira que, somados dois anos e meio, nos 
moldes previstos no art. 9º do Decreto-lei nº 20.910/32 e na Súmula nº 
383/STF, o lapso prescricional findou-se em 01/08/2016.

No caso dos autos, a ação de conhecimento transitou em julgado em 
01/08/2011. Promovida a execução pelo sindicato, em 28/05/2012, o último 
ato da causa interruptiva deu-se em 16/12/2013, recomeçando a correr o prazo 
a partir desta, por dois anos e meio, de modo que o lapso prescricional findaria 
em 16/06/2016. Contudo, como deve ser resguardado o prazo mínimo 
prescricional de cinco anos, a teor do que determina a Súmula 383 do STF, o 
prazo somente se encerrou em 01/08/2016.

[...]
Por sua vez, os supracitados cálculos da contadoria judicial somente 

restaram homologados em 09/12/2013 (DJe 16/12/2013), pelo Juízo da 3ª 
Vara da Fazenda Pública da Comarca de São Luís nos autos da ação nº 
14.440/2000, momento a partir do qual deu-se início a contagem do novo 
prazo prescricional para a propositura das execuções individuais relativas a 
obrigação de pagar.

[...]
Com efeito, com a homologação judicial dos cálculos da contadoria 

judicial, em 09/12/2013 (DJe 16/12/2013), pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda 
Pública da Comarca de São Luís nos autos da ação nº 14.440/2000, não havia 
mais qualquer causa capaz de impedir a execução individual do título coletivo, 
momento a partir do qual, portanto, deu-se início a recontagem do prazo 
prescricional para a propositura das execuções individuais referentes à 
obrigação de pagar. Desse modo, o novo marco inicial da prescrição constitui- 
se em 16/12/2013, porquanto a partir daquela data os exequentes 
indubitavelmente, de posse da metodologia de cálculo, já poderiam manejar 
individualmente suas pretensões executivas.

Ocorre, porém, que o entendimento externado pela instância ordinária encontra-se 

em dissonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a liquidação integra a 

fase de cognição do processo, razão pela qual a pretensão executória surge apenas quando 

o título se apresenta líquido, iniciando-se a partir de então o prazo prescricional da ação 

executiva.

A propósito:
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL PROPOSTA POR SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. INDIVIDUALIZAÇÃO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO LUSTRO PRESCRICIONAL. 
TÉRMINO DA LIQUIDAÇÃO. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Discute-se nos presentes autos a ocorrência, ou não, de prescrição do direito de servidor 
promover execução individual de título judicial de ação coletiva ajuizada por sindicato.
2. Conforme inteligência do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 150/STJ, o lapso 
prescricional de cinco anos para se promover a execução contra a Fazenda Pública conta-se 
da data do trânsito em julgado da sentença condenatória, ato do qual se originou o direito, 
sendo farta a jurisprudência desta Corte no sentido de que, "enquanto houver discussão a 
respeito da legitimidade do sindicato para promover a execução coletiva do título executivo 
judicial, não flui o prazo prescricional para o ajuizamento da pretensão executória 
individual. Tal exegese tem por fundamento evitar a imputação de comportamento inerte ao 
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exequente que, ante a ciência do aforamento da pretensão executória pelo ente sindical, 
prefere a satisfação do crédito exequendo pela via da execução coletiva" (REsp 
1.343.213/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/10/2012, 
DJe 15/10/2012). Precedentes: AgInt no REsp 1.593.684/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1°/6/2020, DJe 3/6/2020; AgInt no REsp 
1.456.474/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/2/2020, DJe 20/2/2020; REsp 1.724.819/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 25/5/2018.
3. Registre-se, ainda, que esta Corte Superior firmou orientação de que a liquidação integra 
a fase de cognição do processo, motivo pelo qual a execução tem início quando o título se 
apresenta também líquido, iniciando-se, aí, o prazo prescricional da ação executiva. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.746.548/MA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 23/4/2021; AgRg no AREsp 809.726/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, DJe 19.5.2016.
4. Agravo interno da União a que se nega provimento (AgInt no REsp 1.683.705/ES, 
relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira 
Turma, DJe 17/8/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM AÇÃO COLETIVA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DO 
JULGADO. PRAZO QUE SE INICIOU COM A DEFINIÇÃO DOS PARÂMETROS DE 
CÁLCULOS. SÚMULA 150/STF. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE FICHAS 
FINANCEIRAS. SUBSUNÇÃO À MODULAÇÃO DE EFEITOS DO RESP 1.336.026/PE 
(Tema 880). AGRAVO IMPROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se houve a interrupção da prescrição pelo ajuizamento 
da execução coletiva e o prazo voltou a correr pela metade a partir do acordo homologado 
naqueles autos ou se o prazo prescricional para as execuções individuais teve como termo 
inicial a liquidação do julgado.
2. Conforme o acórdão recorrido, a obrigação de pagar contida no título judicial permanecia 
ilíquida até a definição dos parâmetros de cálculos, com base no acordo firmado entre o 
legitimado coletivo e a Fazenda Pública.
3. Nesse contexto, deve prevalecer o entendimento firmado pela Primeira Seção no 
julgamento dos EREsp 1.426.968/MG, no qual se estabeleceu que: "Se o título judicial 
estabelecido no processo de conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente 
efetivada a liquidação da sentença é que se poderá falar em inércia do credor em propor a 
execução, independentemente de tratar- se de liquidação por artigos, por arbitramento ou 
por cálculos." Precedentes.
4. Com efeito, o termo inicial da prescrição é, de fato, 16/12/2013, data da publicação da 
homologação dos parâmetros de cálculos realizados pela Contadoria Judicial com base no 
acordo firmado. Assim, a execução individual proposta em 20/10/2017 não foi atingida pela 
prescrição, visto que proposta dentro do quinquênio previsto no art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932, nos moldes da Súmula 150/STF.
5. Por outro lado, por ter sido necessária a apresentação de fichas financeiras para a 
confecção dos demonstrativos do débito relativos às parcelas vencidas do crédito devido aos 
substituídos, a situação tratada no presente recurso se subsume perfeitamente à modulação 
de efeitos do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.336.026/PE (Tema 880). 
Precedente.
6. Nesse sentido, independentemente da natureza jurídica que se atribua aos atos 
promovidos pelo sindicato após o trânsito em julgado - seja de liquidação, seja de execução 
-, não houve prescrição da pretensão executiva.
7. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 1.911.018/MA, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 27/10/2021).

Desse modo, conforme estabelecido pela instância ordinária, tendo o acórdão 

recorrido consignado que a obrigação se fez líquida em 16/12/2013, com a publicação da 

homologação dos parâmetros dos cálculos realizados pela Contadoria Judicial com base 

no acordo firmado, na Execução Coletiva, entre o SINPROESEMMA e o Estado do 
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Maranhão, não há que se falar em prescrição da execução individual, visto que proposta 

em 26/6/2018, dentro do quinquênio definido no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 e na 

Súmula 150 do STF.

Em igual sentido, recente julgado da Primeira Turma desta Corte proferido em 

caso análogo:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. 
LIQUIDAÇÃO.
1. É pacífica jurisprudência desta Corte Superior de que a liquidação integra a fase de 
cognição do processo, razão pela qual a pretensão executória surge apenas quando o título 
se apresenta líquido, iniciando-se a partir de então o prazo prescricional da ação executiva. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido (AgInt no AgInt no AREsp 2.285.244/MA, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 16/10/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.063.759 / MA
Número Registro: 2022/0378451-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08286348720188100001 144402000 8286348720188100001

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ZELDA VERAS CRUZ
ADVOGADOS : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150

FRANCISCO CARVALHO DE OLIVEIRA - MA006927
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA - MA002787

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA - MA002787
AGRAVADO : MARIA ZELDA VERAS CRUZ
ADVOGADOS : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150

FRANCISCO CARVALHO DE OLIVEIRA - MA006927

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Documento eletrônico VDA40609327 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/03/2024 17:03:46
Código de Controle do Documento: ea7df615-03dd-45d5-a565-3022d74e51f1



 

Brasília, 12 de março de 2024
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